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1. Deduziu Sattin SI A - Agropecuária e Imóveis conflito de 
competência, pugnando para que seja c:onf erido ao MM. Juiz Federal da 2 ª Vara da 
Seção Judiciária/MS o poder de julgar e processar a Medida Cautelar e a ação 
principal correspondentes aos processos 92.01.29.381-0 e 92.00015364-0~ em curso 
a 1 ª. no TRF - 1 ª Região, em grau de recurso, e a outra perante o MM. Juiz Federal 
da 12ª Vara do D.F. 

Em resumo, consta dos autos ter sido declarada, por ato do 
Titular da Pasta da Justiça, ocupação tradicional e permanente indígena da quase 
totalidade da área da fazenda da suscitante encravada na região outrora conhecida 
como " Sete Cerres". Com o início, pela FUNAI. dos procedimentos para ingresso 
dos índios na referida área; ela ajuizou Medida Cautelar Inominada (Proc. 
92.0002!i71-4), perante o MM. Juiz Federal de Mato Grosso do Sul •. com vistas a 
suspender a e.,c.eeu~ão da rortaria miftiSt<!;J.'fa], ç m.àí'tlé.t'-~c üà fN:!i.,t pl1;:ui1 Jv imóvd, 
logrando, íiminarmente, êxito. F.m sr:guida. aforou a ação principal cumulando os 
pedidos de Manutenção de Posse com declaração de nulidade do ato do Ministro. 

2. 
ingressou, perante a 

Em curso a cautelar, a Comunidade Indígena de Sete Cerros 
Seção Judiciária do OF. (3ª ~ com Medida Cautelar 
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Inominada contra a União e a FUNAI, objetivando a dar execução 
área. 

O il Juiz Federal da 3ª Vara acolheu a pretensão e proferiu 
sentença. confirmada pela Corte Federal ao apreciar a remessa obrigatória. Perante a 
12ª Vara Federal do DF, a Comunidade referida ajuizou a ação principal. 

O il Juiz Federal da. 2ª Vara de Ms, tomando ciência das ações .', . 
aforadas na Seção Judiciária do D. F .• ~ não declinou da sua competência, confirmando- 
a, e o Tribunal Federal da 3ª Região, ratificou o seu ato decisório. 

Trava-se. pois. conflíto positivo de competência: 

PARECER 

3. As ações cautelares e principais, ajuizadas lá em Mato Grosso 
do Sul e aqui no D.F.f envolvem as mesmas pessoas: União Federal, Funai a 
Comunidade Indígena de Sete Cerres, e a pretensa proprietária da Fazenda, cuja área 
foi declarada como de posse permanente - fndigena para efeito de demarcação; têm a 
mesma causa de pedir: atos de órgãos da União Federal, e o mesmo objeto: dar 
execução dos atos, se considerados legítimos, negar-lhes execução, se destitufdos de 

· requisito essencial, e fundam-se em direitos reais, com discussão em torno do direito 
de propriedade. 

O critério, portanto, a definir a competência que nas hipóteses é 
concorrente, não é o do domicilio de autores ou réus, nem do órgão da pessoa jurídica 
que expediu o ato impugnado. Mas o fixado no art. 95. do C.P.C. CIC o art. 109, I e 
§ 2º da C.F. 

4. A propósito, confira-se judiciosa .'ttanife tação 
Federal da 2ª Vara MS~ Dra. Suzana de Camargo Gomes: 
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"Assim, é inegável que a . competência para a 
apreciação é julgamento dos processos é do juízo 
da situação do imóvel, sendo, portanto, da Seção 
Judiciária de Mato Grosso do Sul e, em especial,' 
da 2 ª V ara • dada a conexão existente entre os 
feitos que tramitam neste Juízo e aqueles que 
encontram-se: na 3ª Vara do Distrito Federal, posto 
que todos versam a área denominada Sete Cerres. 

,;· 

•· 1' i 
E, no caso, a competência é de natureza absoluta, 
dado que as demandas tem como fundamentos 
jurídicos dos pedidos e, assim, como causas de 
pedir. justamente direitos reais, artigo 95 do 
Código de Processo Civil. 

,, , ... -· - .. - 

Ora, consoante o escólio do eminente ATHOS 
GUSMÃO CARNEIRO, tem-se que: 

..... -·- - .. •" 

" . S~ o _ l~tigio v~rsar sobre direito de propriedade. 
vizinhança, servidão, posse (assim apontada a 
posse, pelo menos para efeito de detenniJta~o de 
competência, . como direito real), divisão e 

. . . démarcação de terrase nunciação de obra . nova, 'à 
· competência - ·embora territorial - é absoluta . ,; :- 

(Arruda Alvim, Manual de direito processual civil, 
Revista dos Tribunais, v . 1, n. 87; José Carlos 
Barbosa Moreira, O novo Processo civil brasileiro, 
2. _· Ed., Forense, v. L, p. 71; Agrícola Barbi, 
Comentários, cít., v, 1, t. 2, n. 544)? não sendo, 

. pois, admitida a prorrogação de competência ou a 
eleição de foro (RTJ, 65; 817) . 

. ' ·~ ;_ :; ,:··.. ~:t :" ,' - . -: _, ,. ' ' 
;~·-, ·r~~7: ... -;. }·.,_:~~:. · .. ·_ ·. J•- 

. ·oes~, :.s~' ~Ína· ação reivindicatória de· imóvel, ou 
. .: -· âção'tÍigãtóriá.: .. (v·.'Póntes' de Miranda, Tratad~ ·de . ' ' 

. direito privado, 2. Ed., t. 14,## l.S83 e s.);~ 
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ação confessõría de servidã?( ou ação de 
reintegração de posse, OU ação de usucapião de 
terras. ou ação demarcatória etc. Forem Propostas 
em foro outro que não o da localização do imó_yel 
litigioso, necessariamente se dará o juiz por 
incompetente e determlnarã a remessa dos autos ao 
juízo com~tente (CPC, art. I 13t. 
(IN -JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA, 4ª. ed., 
1991~ Saraiva, São Paulo, p. 71-72) 

. ./ 

4 

1 . 

.. • • 
·" 

Ml:NISTF.RlO l>'CBl..lCO FEDF.RAL 

CC 50089/DF 

. ~ - . . . 

5. De sua vez , o Em. Min. MILTON PEREIRAt ao designar o 
MM.Juiz Federal da 2• Vara de Mato Grosso do Sul, antecipou: 

•• Diante da urgência, cujo clamor ouve-se à 
distância, impõe-se solução emergencial, afastando 
possíveis conseqüências danosas. Com· esse 
propósito imediato, plasmado que as terras ficam no 
.Estado de Mato Grosso do Sul, foro real (art, 95, 
CPC) - de regra - valedío sobre o de eleição, nesta 

. . 

,.... 

premência, · entendo conveniente preservar, 
· provisoriamente, a competência do Juízo :Federal 
.local. Demais,'. e por certo, tamiliar~d~ ·com 'o 

. ·. ~ ' . 
trato de questões irradiadas pelas peculiaridades do · · · · 
meio nativo e mais próximo das partes litigantes, o 
bom caminho, se necessário, para apuração dos 
fatos. Inclusive, na inspeção ocular, praticando atos 
decisórios urgentes. Outrossim, saliente-se que o 
Juiz Federal da Seção Matogrossense foi quem ~ 
por primeiro, decidiu, em tese.w:fi do ~do 
pela prevenção (art.219, CPC)." .. . · 

. . .. - ·.:. · .. : .... - . .·· . . . ~ ': - ' ; ·_ :. '.· :· . ·,. ·: 
jJ 

', •, .. • ~- i ': ,. - •• ···- .•.. __ ,:_ .••• _ .•• -· _..:,_ 

',·: 



6. É curiaJ que para afrontar o ato mimsteríaJ 
demarcação das terras há de se proceder ao exame da propriedade delas, o que afasta a 
alegação de que o que está cm aprcclacão é mero ato admínlstraüvo. 
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Dada, portanto, a natureza do direito em controvérsia. 
competente é a Il-Juiza Federal da 2• Vaia de Mato Grosso do Sul para, reunidos os 
processos, julgar as pretensões deduzidas. 
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. Brasília, 12_de agosto de 1993 

·~ ·fQ_ 
l.JÓSÉ ARNALDO DA FONSECA 

....• ~ ... ~,. ·- Subprocurador-Geral da República 
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